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Acórdão
Agravo de Instrumento – nº. 2006428-82.2014.815.0000

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Agravante: Valeria de Souza Gomes – Adv.: Guilherme Oliveira Sá

Agravado: Banco GMAC S/A  – Adv.: Milton Gomes Soares
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO –  AÇÃO DE 
BUSCA  E  APREENSÃO  –  RECONVENÇÃO  E 
CONSTESTAÇÃO  –  APRESENTAÇÃO  EM  PEÇA 
ÚNICA  -   POSSIBILIDADE  –  PRINCÍPIOS  DA 
INSTRUMENTALIDADE  DAS  FORMAS  E  DA 
EFETIVIDADE  PROCESSUAL  –  ANTECIPAÇÃO  DE 
TUTELA  EM  SEDE  DE  RECONVENÇÃO  - 
MANUTENÇÃO PROVISÓRIA NA POSSE DO BEM – 
IMPOSSIBILIDADE – CONSIGNAÇÃO INCIDENTAL 
DOS  VALORES  INCONTROVERSOS  – 
IMPOSSIBILIDADE  –  EXCLUSÃO  DO  NOME  DA 
AGRAVANTE DO CADASTRO DE INADIMPLENTES – 
IMPOSSIBILIDADE -   PROVIMENTO PARCIAL  DO 
RECURSO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os desembargadores da Primeira Câmara Especiali-
zada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em dar provimen-
to parcial ao agravo, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por Valeria de 
Souza Gomes, hostilizando interlocutório proveniente do Juízo de Direito da 5ª 
Vara Cível da Comarca de Campina Grande-PB, proferido nos autos da Ação de 
Busca e Apreensão ajuizada, por Valeria de Souza Gomes.

Do  histórico  processual  verifica-se,  que  o  Magistrado 
singular, fls. 126/127, não recebeu a contestação apresentada pela agravante, 
decretando a sua revelia, bem como indeferiu o pedido de antecipação de tutela 
em sede de reconvenção.
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Insatisfeita,  a  agravante  intentou  o  presente  Agravo  de 
Instrumento, requerendo, in limine, o emprego do efeito suspensivo, aduzindo, 
para  tanto,  em  síntese,  que  a  reconvenção  deve  ser  apresentada 
simultaneamente com a contestação em peças autônomas, mas em atenção ao 
princípio  da  instrumentalidade  das  formas  e  ao  princípio  da  fungibilidade  é 
legítimo receber  as  razões da reconvenção,  apresentada na mesma peça da 
contestação, como parte integrante da defesa.

Alega ainda que, não se encontra em mora com o agravado 
motivo pelo qual deve permanecer na posse do bem financiado.

Aduz que, seu nome não pode ser incluído nos cadastros de 
restrição ao crédito, ante a existência de ação discutindo a amplitude da dívida.

Aduz ainda, a possibilidade do depósito das prestações em 
juízo por considerar as prestações exigidas excessivamente onerosas.

No final pugna pelo provimento do recurso. 

Liminar parcialmente deferida às fls. 132/143.
  
O agravado apresentou contrarrazões às fls. 148/153.

Informações prestadas às fls. 157.
 
A Procuradoria de Justiça não emitiu parecer por entender 

que  não  há  interesse  público  que  obrigue  a  intervenção  ministerial.  (fls. 
159/161).

É o relatório

V O T O

O cerne da questão gira em torno da decisão do Magistrado 
monocrático  que  não  recebeu  a  contestação  apresentada  pela  agravante, 
decretando a sua revelia, bem como indeferiu o pedido de antecipação de tutela 
em sede de reconvenção. (fls. 126/127)
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CONTESTAÇÃO E RECONVENÇÃO – PEÇA ÚNICA

Analisando os autos, observo que o Magistrado singular, fls. 
126/127, não recebeu a contestação apresentada pela agravante, decretando a 
sua revelia,  devido esta ter  apresentado contestação e reconvenção em uma 
única  peça  em  desconformidade  com  o  disposto  no  art.  299  do  Código  de 
Processo Civil que disciplina o seguinte:

Art.  299.  A  contestação  e  a  reconvenção  serão 
oferecidas  simultaneamente,  em  peças 
autônomas; a exceção será processada em apenso 
aos autos principais. 

 Em  princípio  de  acordo  com  a  norma  processual  a 
contestação e a reconvenção devem ser apresentadas em peças autônomas, mas 
entendo que se atingida a finalidade para que se presta, e se não houver prejuízo 
processual, deve ser conhecida a contestação, em obediência aos princípios da 
instrumentalidade das formas e da efetividade processual.

No  caso  em  comento  após  a  apresentação  da  peça  de 
contestação e reconvenção o agravado foi devidamente intimado e apresentou 
impugnação  a  contestação  (fls.  107/110)  e  contestação  a  reconvenção  (fls. 
114/123) sem impugnar a peça da agravante.

Sendo  assim,  em  respeito  à  economia  processual  e  em 
atendimento  aos  demais  princípios  aqui  aduzidos,  bem  como  por  inexistir 
prejuízo  às  partes  ou  ao  processo,  é  possível  conhecer  da  contestação, 
apresentada em conjunto com a reconvenção, na mesma peça processual, por se 
tratar de mera irregularidade formal.

O  Tribunal  de  Justiça  do  Distrito  Federal  tem  o  seguinte 
entendimento:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  FAMÍLIA.  AÇÃO  DE 
GUARDA.  CONTESTAÇÃO  E  RECONVENÇÃO 
APRESENTADAS EM PEÇA ÚNICA. CONHECIMENTO 
DA  RECONVENÇÃO  DEVIDAMENTE  DELIMITADA. 
POSSIBILIDADE. 1.Tendo em vista os princípios da 
instrumentalidade,  e  do  melhor  interesse  da 
criança, no caso específico dos autos, admite- se o 
conhecimento  da  reconvenção  apresentada  em 
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peça única, juntamente com a contestação, mas 
devidamente delimitada. 2.Deu-se provimento ao 
agravo  de  instrumento.  (TJDF;  Rec 
2013.00.2.016387-3;  Ac.  726.158;  Segunda 
Turma  Cível;  Rel.  Des.  Sérgio  Rocha;  DJDFTE 
24/10/2013; Pág. 88).

PROCESSO  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  BUSCA  E 
APREENSÃO.  CONTESTAÇÃO  E  RECONVENÇÃO 
OFERTADAS NA MESMA PEÇA PROCESSUAL. MERA 
IRREGULARIDADE.  APRESENTAÇÃO  DE 
RECONVENÇÃO  NAS  AÇÕES  DE  BUSCA  E 
APREENSÃO. POSSIBILIDADE. 1. A jurisprudência 
já firmou entendimento no sentido de que a oferta 
de contestação e reconvenção em uma única peça 
não  acarreta  nulidade  processual,  constituindo 
mera irregularidade. 2. Com o advento da Lei nº 
10.931  de  2  de  agosto  de  2004,  que alterou a 
redação do § 3º do artigo 3º do Decreto-Lei  n. 
911/69,  restou  positivada  a  possibilidade  do 
exercício de ampla defesa pelo réu nas ações de 
busca  e  apreensão  decorrentes  de  contrato  de 
alienação fiduciária, tornando possível a oferta de 
pedido  reconvencional.  Precedentes  STJ.  3. 
Recurso  desprovido.  (TJDF;  Rec. 
2008.08.1.001488-6; Ac. 353.357; Terceira Turma 
Cível;  Rel.  Des.  Mario-Zam  Belmiro;  DJDFTE 
05/05/2009; Pág. 152)

O Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, já posicionou-se 
sobre a questão:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO REVISIONAL DE 
ALIMENTOS.  CONTESTAÇÃO  E  RECONVENÇÃO 
APRESENTADAS  SIMULTANEAMENTE,  NA 
MESMA  PEÇA  PROCESSUAL.  RECONVENÇÃO 
NÃO  CONHECIDA  EM  PRIMEIRO  GRAU. 
IRRESIGNAÇÃO.  POSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA 
DE  PREJUÍZO  ÀS  PARTES  E  AO  PROCESSO. 
PROVIMENTO DO AGRAVO.  Em respeito  aos 
princípios  da  economia  processual,  da 
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instrumentalidade  das  formas  e  da 
efetividade  processual,  bem  como  por 
inexistir prejuízo às partes ou ao processo, é 
possível  conhecer  da  reconvenção 
apresentada em conjunto com a contestação, 
na mesma peça processual, por se tratar de 
mera  irregularidade  formal. (TJPB; AI 
0200634-78.2013.815.2001;  Terceira  Câmara  
Especializada Cível; Rel. Des. Saulo Henriques de  
Sá e Benevides; DJPB 03/02/2014)

RECONVENÇÃO  –  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA 
INDEFERIDA.

Analisando  ainda  os  autos,  observo  que  o Magistrado 
singular,  fls.  126/127,  indeferiu  o  pedido  de  antecipação  de  tutela  feito  pela 
agravante na reconvenção com a relação a manutenção provisória na posse do 
bem, a consignação incidental dos valores incontroversos e a exclusão do nome 
da agravante do cadastro de inadimplentes

No entanto, em razão da formulação de vários pedidos pela 
agravante,  analisaremos  a  existência  dos  pressupostos  para  a  concessão  da 
liminar em relação a cada um deles.

A) Da manutenção provisória na posse do bem

Compulsando os autos, verifica-se, que a agravante firmou 
um Contrato de Financiamento de Veículo junto a instituição financeira agravada, 
no valor de R$ 27.636,00 (vinte e sete mil, seiscentos e trinta e seis reais), a ser 
pago em 60 parcelas mensais no valor de R$ 778,23 (setecentos e setenta e oito 
reais e vinte e três centavos). (doc. fls. 50/56)

 O agravado ajuizou a Ação de Busca e Apreensão, aduzindo 
que a agravante estava em atraso com o pagamento das parcelas a partir da nº 
15, com vencimento em 29/10/2012.

A agravante não juntou nenhum documento que comprove o 
pagamento das parcelas em atraso, o que configura sua mora.

Sobre o momento em que se configura a mora do devedor 
fiduciário, determina o art. 2º, §2º, do DL 911/69:
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“Art.  2º,  §2º.  A mora  decorrerá  do  simples 
vencimento  do  prazo  para  pagamento  e  poderá  
ser comprovada por carta registada expedida por  
intermédio de Cartório  de Títulos  e  Documentos 
ou pelo protesto do título, a critério do credor.“

Assim, vencido o prazo para pagamento, a mora já estará 
configurada, mas deverá ser comprovada mediante a notificação extrajudicial do 
devedor, promovida pelo credor. 

De acordo com os documentos de fls. 60/61, observo que o 
preceito legal supra foi observado. Mesmo devidamente intimada, a  agravante 
manteve-se inerte, não efetuando o pagamento da dívida, restando indubitável 
sua incidência em mora.

Ademais,  segundo  a  Lei  nº  10.931/04,  não  há  mais  a 
possibilidade de purgação da mora pelo devedor caso já efetuado o pagamento 
de  40%  do  preço  financiado.  Agora,  nos  termos  do  §2º,  do  artigo  3º  da 
mencionada lei, o devedor somente terá a faculdade de pagar integralmente a 
dívida pendente, excluídos os juros futuros. Neste caso, o bem será devolvido ao 
requerido, livre do ônus da alienação fiduciária.

B)  Da  consignação  incidental  dos  valores 
incontroversos

Pugna a agravante pela consignação incidental dos valores 
incontroversos em razão da incerteza quanto ao real valor devido, bem como em 
virtude da abusividade das cobranças realizadas.

Todavia, não vislumbramos o fumus boni iuris em relação a 
este pedido, haja vista a inadmissibilidade de consignação apenas dos valores 
incontroversos para o fim de extinção da obrigação.

Além disso, a incerteza quanto ao real valor do débito não se 
encontra como uma das hipóteses para consignação em pagamento previstas no 
art. 335 do Código Civil que estabelece:

“Art. 335. A consignação tem lugar:
I - se o credor não puder, ou, sem justa causa,  
recusar receber o pagamento, ou dar quitação na 
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devida forma;
II - se o credor não for, nem mandar receber a  
coisa no lugar, tempo e condição devidos;
III  - se  o  credor  for  incapaz  de  receber,  for  
desconhecido,  declarado  ausente,  ou  residir  em 
lugar incerto ou de acesso perigoso ou difícil;
IV  - se  ocorrer  dúvida  sobre  quem  deva 
legitimamente receber o objeto do pagamento;
V  - se  pender  litígio  sobre  o  objeto  do 
pagamento.”

Saliente-se, por oportuno, que a hipótese do art. 335, V, do 
Código Civil não é aplicável ao presente caso, como bem ensina Sílvio Venosa1:

“O litígio aí mencionado é entre credor e terceiro.  
O devedor deve entregar  coisa  ao credor,  coisa 
esta  que  está  sendo  reivindicada  por  terceiro.  
Deve o devedor exonerar-se com a consignação.”

Logo, como o litígio desenvolve-se entre credor e devedor (e 
não entre credor e um terceiro), não há de se admitir a consignação de valores 
aquém daqueles constantes das prestações decorrentes do contrato de cédula de 
crédito bancário ante a inexistência de permissivo legal.

C) Da exclusão do nome da agravante do cadastro de 
inadimplentes:

No tocante a este pedido, também entendo não coexistir os 
pressupostos processuais para a concessão de efeito suspensivo ativo ao recurso.

O Superior Tribunal de Justiça vem debatendo a matéria nos 
últimos anos e firmou o seguinte entendimento:

PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL - AGRAVO 
REGIMENTAL  -  CONTRATO  BANCÁRIO  -  AÇÃO 
REVISIONAL  -  JUROS  REMUNERATÓRIOS  - 
LIMITAÇÃO  AFASTADA  -  SÚMULAS  596/STF  E 
283/STJ  -  APLICABILIDADE  -  CAPITALIZAÇÃO 
DOS  JUROS  EM  PERIODICIDADE  ANUAL  - 

1 in.  Direito Civil  – Teoria Geral  das Obrigações e Teoria Geral  dos Contratos,  3ªed.,  São 
Paulo: Atlas, 2003, p. 268
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CADASTRO  DE  INADIMPLENTES  -  REQUISITOS 
NÃO DEMONSTRADOS - INSCRIÇÃO DO NOME DO 
DEVEDOR - POSSIBILIDADE - COMPENSAÇÃO DE 
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  -  CABIMENTO  - 
DESPROVIMENTO.
1  -  Esta  Corte,  no  que  se  refere  aos  juros 
remuneratórios, firmou-se no sentido de que, com 
a  edição  da  Lei  4.595/64,  não  se  aplicam  as 
limitações  fixadas  pelo  Decreto  22.626/33,  de 
12%  ao  ano,  aos  contratos  celebrados  com 
instituições  integrantes  do  Sistema  Financeiro 
Nacional  (Súmula  596  do  STF),  salvo  nas 
hipóteses de legislação específica.
2 -  Outrossim, conforme orientação da Segunda 
Seção, não se podem considerar presumidamente 
abusivas taxas acima de 12% ano, sem que tal 
fato esteja cabalmente comprovado nos autos, o 
que,  in  casu,  não  restou  evidenciado  pelo  v. 
acórdão recorrido.
3 -  Ademais,  é de ser  permitida a capitalização 
dos juros em periodicidade anual, tendo em vista 
que  a  instituição  financeira  não  trouxe 
fundamentação  suficiente  para  ultrapassar  a 
jurisprudência desta Corte, quanto a este ponto.
4 -  Na linha de entendimento firmado pela 
Segunda  Seção,  a  inclusão  do  nome  de 
devedores  em  cadastro  de  proteção  ao 
crédito  somente  fica  impedida  se 
implementadas,  concomitantemente,  as 
seguintes  condições:  1)  o  ajuizamento  de 
ação, pelo devedor, contestando a existência 
parcial  ou  integral  do  débito;  2)  efetiva 
demonstração  de  que  a  contestação  da 
cobrança indevida se funda na aparência do 
bom direito e em jurisprudência consolidada 
do  STF  ou   do  STJ;  e  3)  que,  sendo  a 
contestação apenas parte do débito, deposite 
o  valor  referente  à  parte  tida  por 
incontroversa,  ou  preste  caução  idônea,  ao 
prudente arbítrio do magistrado. Todavia, tais 
requisitos não foram demonstrados nos autos.
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5 - Igualmente, consolidada a admissibilidade da 
compensação de honorários advocatícios em casos 
de sucumbência recíproca.
Precedentes  (AgRg  REsp  nºs  628.549/RS, 
554.709/RS e 628.868/RS).
6 - Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 766.963/RS, Rel. Ministro  JORGE 
SCARTEZZINI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em 
18/04/2006, DJ 15/05/2006 p. 235)

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
DEFICIÊNCIA  RECURSAL.  REEXAME  DE  PROVAS. 
CIVIL.  CONTRATO.  CRÉDITO  BANCÁRIO. 
DISCUSSÃO.  JUÍZO.  INSCRIÇÃO  SERASA. 
POSSIBILIDADE.
1  -  Não  decididas  pela  Tribunal  de  origem  as 
matérias  referentes  aos  dispositivos  tidos  por 
violados,  ressente-se  o  especial  do  necessário 
prequestionamento (súmula 211/STJ).
2 - Violação genérica de lei federal, sem indicação 
precisa  e  clara  de  qual  ou  quais  dispositivos 
estariam  vulnerados,  denota  deficiência  recursal 
(súmula 284/STF).
3  -  A  aferição  da  ocorrência  dos  requisitos 
mínimos da cautelar (fumus boni juris e periculum 
in mora) é intento não condizente com o recurso 
especial,  pois  demanda  revolvimento  fático-
probatório, vedado pela súmula 7/STJ.
4 - Na linha do entendimento pacificado pela 
Segunda  Seção  (Resp.  nº  527.618/RS), 
somente fica impedida a inclusão dos nomes 
dos devedores em cadastros de proteção ao 
crédito  se  implementadas, 
concomitantemente, as seguintes condições: 
(a)  o  ajuizamento  de  ação,  pelo  devedor, 
contestando a existência parcial  ou integral 
do débito, (b) a efetiva demonstração de que 
a contestação da cobrança indevida se funda 
na  aparência  do  bom  direito  e  em 
jurisprudência  consolidada  do  Supremo 
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Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 
Justiça  e  (c)  que,  sendo  a  contestação 
apenas de parte do débito, deposite o valor 
referente à parte tida por incontroversa, ou 
preste caução idônea, ao prudente arbítrio do 
magistrado,  requisitos,  in  casu,  não 
demonstrados  nos  autos  e  que,  em  última 
ratio,  fazem  incidir  o  óbice  da  súmula 
83/STJ.
5 - Recurso especial não conhecido.
(REsp  604.515/SP,  Rel.  Ministro   FERNANDO 
GONÇALVES,  QUARTA  TURMA,  julgado  em 
12/12/2005, DJ 01/02/2006 p. 562)

Atualmente a jurisprudência pátria  é pacífica ao admitir  a 
possibilidade de inscrição nos órgãos de restrição ao crédito mesmo quando a 
dívida encontre-se em discussão na justiça, salvo quando presentes as condições 
acima elencadas, o que não foi demonstrado pela agravante.

Ante o exposto,  DOU PROVIMENTO PARCIAL  ao Agravo 
de Instrumento, para determinar que a contestação apresentada pela agravante 
seja recebida pelo Magistrado de primeiro grau.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador 
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do julgamento os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque – Relator, José Ricardo Porto e Leandro dos Santos.

Presente à sessão a Excelentíssima Senhora Doutora Janete 
Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível do 
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 11 de 
novembro de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 


